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Todas as épocas têm problemas específicos que, conjunturalmente, 

as singularizam e identificam no nexo do tempo histórico. Embora nenhuma 

época anterior tenha enaltecido o trabalho em demasia, somos herdeiros de 

uma tradição sociocultural em que se valorizava o "trabalhar" en.quanto form~ 

de reconhecimento.,dos indivíduos e meio de promoção profissional ao longo 

da vida. Facto frequentemente esquecido é que o trabalho começava em idades 

precoces, desempenhando um papel formativo do qual parece ter sido amputado, 

pelo menos nas idades abaixo dos 15/16 anos. Constatamos hoje que tanto 

o trabalho como a idade, independentemente das funções que cumprem, no 

plano social, económico e psicológico, constituem aspetos intrínsecos tanto na 

estruturação de papéis sociais como na formação de expectativas e referências 

culturais que a modernidade não aboliu. 

Contudo, numa altura em que o emprego para a vida se encontra em 

vias de extinção e o acesso a uma profissão, esse, dificultado em virtude tanto 

da tendência de precariedade do enquadramento laboral a que se assiste como 

da restrição de oportunidades de carreira, importa analisar o quanto a posse 

de um diploma se transformou, simultaneamente, numa regra de estar em 

sociedade e num requisito pm:a açeder a um posto de trabalho remunerado, isto 

é, a um emprego. Efetivamente: os pórtadores de diplomas disputam não tanto 
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o trabalho em si, mas, mais legitimamente que os "não possuidores", um lugar 

no sistema de emprego compatível com as suas habilitações e competências 

adquiridas e estatutariamente reconhecidas. O trabalho, com estatuto de que 

decorrem vínculos, direitos e garantias, tomou-se um bem escasso e, por isso 

mesmo, é amplamente disputado num mercado de emprego altamente seletivo. 

São estes, em traços largos, os pontos principais que procuraremos desenvolver 

na presente comunicação, ao tipificarrnos as diferenças entre a problemática do 

emprego, do trabalho e da profissionalização, relacionando-a com a idade e a 

escolarização no mundo atual. 

1. Do trabalho ao emprego e profissionalização 

Hoje, como outrora, as mudanças inquietam e desestabilizani 

as nossas referências mais consistentes de vida. Numa conjuntura de 

futuro incertO, quanto ao modelo de desenvolvimento a seguir e quanto 

às metamorfoses do trabalho que se vislumbram no horizonte próximo 

(Gorz, 1988), procuraremos questionar os sistemas de emprego e de 

formação existentes, na sua relação conceptual com a questão educativa. 

Inconscientemente, é no estado da educação e nos sistemas de ensino/ 

formação que pretendemos descortinar a chave da compreensão dos · 

problemas da economia real e mais especificamente aqueles que são 

relativos à inserção socioprofissional dos indivíduos, jovens e menos 

jovens. 

Por muitas indeterminações que haja, a relação entre o estado de 

desenvolvimento de um país ou região e os seus níveis educacionais 

é a mais invocada para explicar o estado e a posição relativa de 

ambos em termos das comparações com outros espaços. ~uma 

referência a esta questão registemos que, num expressivo nlímero 

de autores, transparece a ideia de. que "ao nível da colectividade 

a educação [se] tomou no factor explicativo do crescimento 
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económico" (Cabrito, 2002: 47). Por conseguinte, segundo aqueles 

autores, a baixa ou a deficiente preparação da mão de obra converte-se 

no problema a solucionar. 

No entanto, todos o sabemos ou suspeitamos, a maior incerteza 

que hoje se instala no domínio laboral - e na sociedade em geral 

- não se situa nem no campo da formação nem no da capacitação 

técnica dos recursos humanos, mas sim nas dinâmicas dos mercados 

e, particularmente, do mercado de emprego. As dúvidas quanto aos 

critérios e parâmetros da empregabilidade futura dizem respeito, 

principalmente, quer à capacidade de captação produtiva das 

competências alcançadas por uma determinada população, quer às 

possibilidades de manutenção do atual padrão normativo de emprego, 

sendo sobretudo a forma do vínculo laboral que tende a ser posta em 

causa. A reformulação do modelo jurídico e social que enquadra as 

relações laborais toma-se mais visível em regime de assalarianíento, 

mas não será exclusivamente neste vertente que os laço~ que uném 

empregados e empregadores se transformam. Alterou-se todo um padrão 

de regulação do trabalho e assistiu-se a uma enorme diversificação 

quer das formas de trabalho quer das modalidades da relação, com ou 

sem suporte contratual. 

Durante muito tempo, as condições de trabalho e o conteúdo 

do mesmo constituíram o principal alvo das reivindicações no mundo 

laboral, cuja expressão se tomou mais evidente em meio operário, 

mas prolongou-se muito para além dele. O trabalho exercido sem um 

mínimo de segurança e dignidade e, mais tarde, sem alguns beneficios 

e garantias, que não estritamente o pecúlio do salário, não poderia mais 

ser tolerado. 

Não é tarefa fácil inventariar as múltiplas abordagens sobre as 

transformações por que passou a atividade humana. Contudo, num 

exercício de síntese, relembraretnos o que, na sua História social do 

trabalho, Pierre Jaccard (1960) ou ainda, mais recentemente, Robert 














